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Técnico Judiciário – Maranhão
Noções de Direito Processual do Trabalho

28. A compensação
(A) consiste no direito do reclamado reter alguma quantia do reclamante, até que a dívida deste seja quitada.

(B) pode ser determinada pelo juiz de ofício se a dívida for constatada na fase da execução da sentença.

(C) pode ser alegada pelo reclamante na inicial, quando tratar-se de dívida de natureza comercial.

(D) pode ocorrer com dívida de natureza civil, desde que entre as mesmas partes.

(E) só pode ser arguida na contestação, jamais no curso do processo ou na fase recursal.

___________________________________________
29. A competência em razão da matéria, da função e do território, na Justiça do Trabalho, são conside-radas, respectivamente,
(A) relativa, absoluta e relativa.

(B) absoluta, absoluta e relativa.

(C) relativa, absoluta e absoluta.

(D) absoluta, relativa e absoluta.

(E) relativa, relativa e absoluta.

___________________________________________
30. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, com relação às custas, é correto afirmar:
(A) As fundações públicas federais não são isentas do pagamento das custas.

(B) A Ordem dos Advogados do Brasil é isenta do pagamento de custas.

(C) Sempre que houver acordo, se de outra forma não for convencionado, o pagamento das custas caberá em partes iguais aos litigantes.

(D) Nos dissídios individuais julgados extintos sem resolução do mérito as custas incidirão a base de 1% sobre o valor da causa.

(E) Nos dissídios individuais julgados totalmente improcedentes as custas incidirão a base de 1% sobre o valor da causa ou sobre o valor que o juiz fixar.

___________________________________________
31. A respeito da representação no Direito Processual do Trabalho, é INCORRETO afirmar:
(A) Em se tratando de reclamatória plúrima, os empregados poderão fazer-se representar pelo sindicato de sua categoria.

(B) O empregador pode fazer-se substituir, na au-diência, por preposto, que tenha conhecimento do fato.

(C) Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho é obrigatória a representação do empregado por advogado na Justiça do Trabalho.

(D) Os Sindicatos não poderão representar os em-pregados nas ações individuais, uma vez que essa legitimidade só é permitida nas ações coletivas.

(E) Se, por motivo relevante, não puder comparecer à audiência, o empregado poderá fazer-se representar por outro empregado que pertença à mesma profissão.

___________________________________________
32. Considere as seguintes assertivas relativas ao processo do trabalho:
I. Válido é o instrumento de mandato com prazo determinado que contém cláusula estabelecendo a prevalência dos poderes para atuar até o final da demanda.

II. Diante da existência de previsão, no mandato, fixando termo para sua juntada, o instrumento de mandato só tem validade se anexado ao processo dentro do aludido prazo.

III. São inválidos os atos praticados pelo substa-belecido, se no mandato, não houver poderes expressos para substabelecer.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I.

(B) I e II.

(C) III.

(D) I e III.

(E) II e III.

___________________________________________
33. No processo do trabalho, intimada ou notificada a parte no sábado, o início do prazo
(A) e a contagem dar-se-ão no primeiro dia útil subse-quente.

(B) dar-se-á no domingo e a contagem no primeiro dia útil subsequente.

(C) e a contagem dar-se-ão no próprio sábado.

(D) dar-se-á no próprio sábado e a contagem no primeiro dia útil subsequente.

(E) dar-se-á no primeiro dia útil imediato e a contagem no subsequente.

___________________________________________
34. Considere as seguintes assertivas a respeito do procedimento sumaríssimo:
I.  Havendo perícia, o prazo para a manifestação sobre o laudo será comum e de cinco dias.

II. Os dissídios individuais cujo valor não exceda a sessenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação trabalhista ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo.

III. As testemunhas, até no máximo duas para cada parte, comparecerão à audiência independente-mente de intimação.

IV. Em regra, se a parte apresentar documentos em audiência, esta será interrompida, devendo a parte contrária se manifestar no prazo impror-rogável de cinco dias.
De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, está correto o que se afirma APENAS em

(A) III e IV.

(B) I e IV.

(C) I, II e III.

(D) I e III.

(E) II, III e IV.

___________________________________________
35. Os Tribunais Regionais do Trabalho terão um quinto de sua composição de advogados e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de

(A) dez anos de efetiva atividade profissional ou efetivo exercício, nomeados pelo Presidente da República.

(B) cinco anos de efetiva atividade profissional ou efetivo exercício, nomeados pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

(C) cinco anos de efetiva atividade profissional ou efetivo exercício, nomeados pelo Presidente da República.

(D) dez anos de efetiva atividade profissional ou efetivo exercício, nomeados pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

(E) dez anos de efetiva atividade profissional ou efetivo exercício, nomeados pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal.

___________________________________________
36. João ajuizou reclamação trabalhista em face de sua exempregadora, a empresa X. Considerando que Manoela é parente consanguíneo de João de terceiro grau; que Marcela é parente por afinidade de segundo grau de João e que Mirela é parente por afinidade de terceiro grau de João. Está (ão) impedida (s) de depor
(A) Manoela, Marcela e Mirela.

(B) Marcela, apenas.

(C) Manoela, apenas.

(D) Marcela e Mirela, apenas.

(E) Manoela e Marcela, apenas.

___________________________________________
Analista Administrativo – Maranhão

45. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo,
(A) sete juízes, nomeados pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

(B) sete juízes, nomeados pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal.

(C) onze juizes, nomeados pelo Presidente da República. 
(D) sete juízes, nomeados pelo Presidente da República.

(E) onze juízes, nomeados pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

___________________________________________
46. Com relação ao procedimento Sumaríssimo, de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho é certo que
(A) só será deferida intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de compa-recer.

(B) as testemunhas, até o máximo de três para cada parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação.

(C) ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo, os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data da rescisão do contrato de trabalho.

(D) poderão se submeterem ao procedimento suma-ríssimo as demandas em que é parte a Administração Pública fundacional.

(E) todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, desde que requeridas previamente.

___________________________________________
47. Joana ajuizou reclamação trabalhista em face de sua empregadora doméstica, a milionária Gab Alf. A reclamação trabalhista foi julgada procedente e Gab condenada a pagar para Joana o valor líquido de R$ 10.000,00. Gab pretende interpor Recurso Ordinário. Neste caso, com relação as custas processuais, Gab
(A) deverá pagar R$ 50,00 a título de custas e com-provar o pagamento dentro do prazo recursal.

(B) deverá pagar R$ 100,00 a título de custas e com-provar o pagamento dentro do prazo recursal.

(C) deverá pagar R$ 200,00 a título de custas e com-provar o pagamento dentro do prazo recursal.

(D) não deverá pagar custas para recorrer, uma vez que para ingressar com o recurso é devido o de-pósito recursal, e as custas serão pagas após o trânsito em julgado da decisão.

(E) deverá pagar R$ 300,00 a título de custas e comprovar o pagamento dentro do prazo recursal.
___________________________________________
48. Considere as assertivas abaixo a respeito do Agravo de Instrumento no processo trabalhista.
I.  É incabível o Agravo de Instrumento contra o despacho denegatório de embargos à Execução.

II.  O Agravo de Instrumento interposto em face de despacho que denegou recurso ordinário será julgado pelo Tribunal Superior do Trabalho.

III. O agravo de instrumento interposto contra o despacho que não receber agravo de petição suspende a execução da sentença.

IV. O agravo de Instrumento deverá ser instruído obrigatoriamente, dentre outros documentos, com a certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.
Está correto o que se afirma APENAS em

(A) III e IV.

(B) II, III e IV.

(C) I, II e IV.

(D) I e IV.

(E) I e II.

___________________________________________
49. A ausência do reclamante, quando adiada a instrução após contestada a ação,
(A) importa em arquivamento do processo sem resolução do mérito, mas o reclamante não será condenado nas custas e despesas feitas pelo reclamado.

(B) importa em arquivamento do processo sem resolução do mérito, sendo o reclamante condenado apenas nas custas.

(C) importa em arquivamento do processo com resolução do mérito, uma vez que a ação já estava contestada.

(D) importa em arquivamento do processo sem resolução do mérito, sendo o reclamante condenado nas custas e despesas feitas pelo reclamado.

(E) não importa em arquivamento do processo
___________________________________________
Analista Judiciário – Maranhão
43. Contra o despacho que não admitir o recurso de Embargos de decisão não unânime de julgamento que homologou conciliação em dissídio coletivo que excedeu a competência territorial do Tribunal Regional do Trabalho competente caberá
(A) Recurso de Revista.

(B) Agravo de Instrumento no prazo de oito dias.

(C) Agravo de Petição.

(D) Agravo de instrumento no prazo de dez dias.

(E) Agravo Regimental.

___________________________________________
44. Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por suas Turmas, em execução de sentença,
(A) caberá, em qualquer hipótese, Recurso de Re-vista para o Tribunal Superior do Trabalho no prazo de oito dias.

(B) não caberá Recurso de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal.

(C) caberá, em qualquer hipótese, Recurso de Revista para o Tribunal Superior do Trabalho no prazo de quinze dias.

(D) não caberá Recurso de Revista em nenhuma hipótese, por expressa vedação legal.

(E) não caberá Recurso de Revista, salvo na hipótese de divergência jurisprudencial comprovada docu-mentalmente.

___________________________________________
45. No caso de se converter a reintegração em indenização dobrada, o direito aos salários é assegurado até
(A) a data em que a estabilidade acabaria.

(B) o trânsito em julgado da decisão que determinou essa conversão.

(C) a data da dispensa arbitrária.

(D) a data da primeira decisão que determinou essa conversão.

(E) a data do ajuizamento da reclamação trabalhista.

___________________________________________
46. Considere as seguintes situações:
I. Contratação de empregados por autarquia federal sem prévio Concurso Público.

II. Greve no serviço de saúde com o não atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

III. Dispensa coletiva de trabalhadores durante uma greve, como forma de retaliação.

IV. Atraso ou sonegação de salário dos empregados de determinada empresa.
Trata-se de situação concreta da existência de interesses e direitos difusos a serem tutelados pelo Ministério Público do Trabalho por meio da competente Ação Civil Pública as indicadas APENAS em:

(A) I, II e III.

(B) I e II.

(C) II, III e IV.

(D) III e IV.

(E) I.

___________________________________________
47. Com relação à ação rescisória trabalhista, é correto afirmar:
(A) É plenamente cabível ação rescisória para impugnar decisão homologatória de adjudicação.

(B) Na ação rescisória o que se ataca é a sentença, ato oficial do Estado, assim, a revelia produz confissão.

(C) Em se tratando de rescisória de rescisória, admite se a rediscussão do acerto do julgamento da rescisória anterior.

(D) O litisconsórcio, na ação rescisória, é necessário em relação ao pólo passivo da demanda e facultativo em relação ao pólo ativo da demanda.

(E) O direito de propor ação rescisória extingue em três anos, contados do trânsito em julgado da decisão.

___________________________________________
48. Considere as seguintes assertivas a respeito do mandado de segurança no âmbito do processo do trabalho:
I.  Caberá mandado de segurança da decisão que cerceia direito de defesa da parte.

II. Não cabe mandado de segurança de decisão transitada em julgado.

III. Caberá mandado de segurança em face do deferimento de reintegração no emprego em ação cautelar.

IV. Fere direito líquido e certo a concessão de tutela antecipada para reintegração de empregado protegido por estabilidade provisória decorrente de norma coletiva.

É correto o que se afirma APENAS em
(A) I e II.

(B) II, III e IV.

(C) I, II e III.

(D) II e III.

(E) I, III e IV.

___________________________________________
49. A ação trabalhista
(A) não interrompe a prescrição, havendo apenas a sua suspensão enquanto ocorre o trâmite da respectiva ação.

(B) interrompe a prescrição somente em relação aos pedidos idênticos, exceto se arquivada.

(C) interrompe a prescrição em relação a todos os pedidos e causa de pedir, ainda que arquivada.

(D) interrompe a prescrição em relação a todos os pedidos e causa de pedir, exceto se arquivada.

(E) interrompe a prescrição somente em relação aos pedidos idênticos, ainda que arquivada.

___________________________________________
Execução de Mandados - Maranhão

42. Considere as assertivas abaixo a respeito do agravo de instrumento no processo trabalhista.
I. É válido o traslado de peças essenciais efetuado pelo agravado, pois a regular formação do agravo incumbe às partes e não somente ao agravante.

II. Caberá agravo de instrumento, dentre outras hipóteses, contra despacho que denegar seguimento a agravo de petição e recurso extraordinário. 
III. Não é obrigatória a juntada de cópia da petição inicial e contestação na formação do agravo de instrumento.

IV. O agravo de instrumento interposto em face de despacho que denegou seguimento ao recurso ordinário será julgado pelo Tribunal Regional do Trabalho.
Está correto o que se afirma APENAS em
(A) II e IV.

(B) I e II.

(C) I, II e III.

(D) II, III e IV.

(E) I, II e IV.

___________________________________________
44. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de
(A) onze Ministros, nomeados pelo seu Presidente após aprovação pela maioria absoluta do Congresso Nacional.

(B) onze Ministros, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Congresso Nacional.

(C) onze Ministros, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal.

(D) vinte e sete Ministros, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Congresso Nacional.

(E) vinte e sete Ministros, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal.
___________________________________________
45. Considere as assertivas abaixo a respeito da arrematação.

I. O arrematante deverá garantir o lance com sinal correspondente a 20% do seu valor.

II. A fixação de edital na sede da Vara e a publicação em jornal local do anúncio da arrematação são requisitos alternativos.

III. Se o arrematante, ou seu fiador, não pagar dentro de 24 horas o preço da arrematação, perderá em benefício do executado o sinal fornecido.

IV. Não havendo licitante, e não requerendo o exeqüente a adjudicação dos bens penhorados, poderão os mesmos ser vendidos por leiloeiro nomeado pelo juiz. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, está correto o que se afirma APENAS em
(A) II e III.

(B) II, III e IV.

(C) I, II e III.

(D) I, III e IV.

(E) I e IV.

___________________________________________
46. Marta ajuizou reclamação trabalhista em face de sua ex empregadora doméstica, Vânia. A reclamação trabalhista foi julgada procedente e Vânia condenada a pagar para Marta o valor líquido de R$ 3.000,00. Inconformada Vânia interpôs Recurso Ordinário, que foi conhecido uma vez que todas as exigências legais haviam sido cumpridas e julgado improcedente. Vânia pretende ingressar com Recurso de Revista, neste caso Vânia está
(A) obrigada a efetuar o depósito recursal referente ao recurso de revista integralmente e acrescido da correção monetária, sob pena de deserção.

(B) desobrigada a efetuar o depósito recursal referente ao recurso de revista.

(C) obrigada a efetuar o depósito recursal referente ao recurso de revista integralmente, sob pena de deserção.

(D) obrigada a efetuar 50% do valor do depósito recursal referente ao recurso de revista, sob pena de deserção.

(E) obrigada a efetuar 80% do valor do depósito recursal referente ao recurso de revista, sob pena de deserção.

___________________________________________
47. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, na execução trabalhista, procurado o executado por duas vezes no espaço de
(A) quarenta e oito horas e não encontrado, deve o oficial de justiça certificar, passando-se para a citação por edital.

(B) trinta e seis horas, não encontrado, deve o oficial de justiça certificar, passando-se para a citação por hora certa.

(C) quarenta e oito horas e não encontrado, deve o oficial de justiça certificar, passando-se para a citação por hora certa.

(D) vinte e quatro horas e não encontrado, deve o oficial de justiça certificar, passando-se para a citação por edital.

(E) vinte e quatro horas e não encontrado, deve o oficial de justiça certificar, passando-se para a citação por hora certa.

___________________________________________
48. O fato de o juízo primeiro de admissibilidade do recurso de revista entendê-lo cabível apenas quanto a parte das matérias veiculadas
(A) impede a apreciação integral pela Turma do Tribunal Regional do Trabalho competente, devendo a parte prejudicada interpor agravo de instrumento.

(B) não impede a apreciação integral pela Turma do Tribunal Regional do Trabalho competente.

(C) impede a apreciação integral pela Turma do Tribunal Superior do Trabalho, devendo a parte prejudicada interpor agravo de instrumento.

(D) impede a apreciação integral pela Turma do Tribunal Superior do Trabalho, devendo a parte prejudicada interpor agravo regimental.

(E) não impede a apreciação integral pela Turma do Tribunal Superior do Trabalho.

___________________________________________
49. Marta, Mônica e Margarida ingressaram com reclamação trabalhista em face da Prefeitura Municipal de São Luiz. A Prefeitura foi condenada a pagar para Marta R$ 26.000,00; para Mônica R$ 17.000,00 e para Margarida R$ 35.000,00. Considerando que não há súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho e que também não há decisão plenária do Supremo Tribunal Federal para nenhuma das três condenações,
(A) o recurso ex officio dependerá de parecer escrito do Ministério Público do Trabalho.

(B) todas as reclamações estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição.

(C) apenas a reclamação de Margarida e Marta estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição.

(D) apenas a reclamação de Margarida está sujeita ao duplo grau de jurisdição.

(E) nenhuma das reclamações estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição.

___________________________________________
50. Vinício, analista judiciário (área de execução de mandados) pretende apresentar requerimento ao Tribunal Regional do Trabalho da 16a Região em defesa de interesse legítimo. Nesse caso, é certo que esse requerimento deverá ser dirigido
(A) ao Juiz do Trabalho competente e encaminhado por intermédio de um representante do Legis-lativo vinculado à região.

(B) à autoridade a que estiver imediatamente subor-dinado o requerente para decisão e encaminhado pela Presidência do órgão de classe desse servidor público.

(C) ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e encaminhado por advogado, regularmente ins-crito na Ordem dos Advogados do Brasil.

(D) à sua chefia imediata para decisão, no prazo de trinta dias, e encaminhado pessoalmente, por via postal ou eletrônica.

(E) à autoridade competente para decidi-lo e encami-nhado por intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado o requerente
___________________________________________
Técnico Judiciário – São Paulo

Noções de Direito Processual do Trabalho

54. As competências em razão da pessoa, da função e da matéria são de natureza
(A) absoluta, absoluta e relativa, respectivamente.

(B) relativa.

(C) relativa, absoluta e absoluta, respectivamente.

(D) absoluta, relativa e absoluta, respectivamente.

(E) absoluta.

___________________________________________
55. Paulo é advogado, tem 29 anos de idade e 5 anos de efetiva atividade profissional; Pedro é bacharel em Direito, mas não exerce a profissão, tem 40 anos de idade e é professor há 7 anos; João é membro do Ministério Público do Trabalho, tem 31 anos de idade e 11 anos de efetivo exercício; José é advogado, tem 30 anos de idade e 10 anos de atividade profissional; Luiz é advogado, tem 66 anos de idade e 40 anos de efetiva atividade profissional.

Preenchidos os demais requisitos legais, podem ser nomeados juízes do Tribunal Regional do Trabalho
(A) Luiz e Pedro.

(B) Paulo e José.

(C) Pedro e Luiz.

(D) João, Luiz e José.

(E) João e José.

___________________________________________
56. A respeito dos recursos em matéria trabalhista, é INCORRETO afirmar:
(A) Cabe agravo de instrumento contra decisão que negar seguimento a recurso ordinário.

(B) Cabe agravo de petição contra a sentença que homologado cálculo em execução de sentença, desacolhendo parcialmente impugnação do reclamado.

(C) Cabe agravo regimental para o Tribunal Pleno do TST das decisões proferidas pelo Corregedor do TST. 
(D) Pode o reclamante interpor recurso ordinário contra a decisão que homologa acordo entre as partes.

(E) Os embargos de declaração são cabíveis para impugnar sentença ou acórdão quando ocorrer omissão, obscuridade ou contradição.

___________________________________________
57. Considere:
I.   Termo de compromisso de ajustamento de con-duta com conteúdo obrigacional firmado perante o Ministério Público do Trabalho.

II.   Acordo celebrado entre empregador e empregado não homologado e sem testemunhas instrumentárias.

III. Cheque sem suficiente provisão de fundos emitido pelo empregador para pagamento de salário.

IV. Termo de conciliação com conteúdo obrigacional celebrado perante a Comissão de Conciliação Prévia competente.
São títulos exeqüíveis na Justiça do Trabalho os indicados APENAS em
(A) I e IV.

(B) II e IV.

(C) I, III e IV.

(D) II e III.

(E) I, II e III.

___________________________________________
58. Quanto às partes e aos procuradores, é correto afirmar:
(A) O empregador que não puder comparecer à au-diência de instrução e julgamento poderá fazer-se representar por seu advogado, desde que este esteje munido de procuração com poderes para tanto.

(B) O empregado que não puder comparecer à au-diência de instrução e julgamento por motivo de doença poderá fazer-se representar por sua esposa ou pessoa da família.

(C) Em se tratando de reclamação plúrima, os empregados poderão fazer-se representar na audiência de instrução e julgamento pelo sindicato de sua categoria.

(D) A reclamação trabalhista do menor de 16 anos, na falta de seus representantes legais, poderá ser feita por outro empregado maior que pertença à mesma profissão.

(E) Sendo o reclamante empregado doméstico, a representação do empregador só pode ser feita pelo proprietário do imóvel onde exerça suas funções.

___________________________________________
59. Numa reclamação trabalhista, o crédito do reclamado é superior ao do reclamante. Nesse caso,

(A) o reclamado só poderá apresentar reconvenção se a diferença for superior a um mês de salário do empregado e se tiver ocorrido rescisão do contrato de trabalho.

(B) o juiz pode determinar ao reclamante que devolva a diferença ao reclamado, independentemente de reconvenção.

(C) o reclamado só poderá pleitear seu crédito em ação própria, pois, no processo trabalhista, não há reconvenção.

(D) o reclamado pode apresentar reconvenção, se o crédito for oriundo da relação de emprego e houver conexão.

(E) o reclamado pode, em contestação, pedir a compensação dos créditos e a devolução do que entende devido, sendo que o reclamante pode apresentar reconvenção.

___________________________________________
60. Os embargos à execução NÃO poderão versar, dentre outras hipóteses, sobre
(A) inexigibilidade do título.

(B) quitação anterior à sentença do processo de conhecimento.

(C) incompetência do juízo da execução.

(D) excesso de execução até a penhora.

(E) prescrição posterior à sentença do processo de conhecimento
___________________________________________
Técnico Judiciário – São Paulo

Direito Processual do Trabalho

53. A respeito da composição do Tribunal Superior do Trabalho, é correto afirmar:
(A) O juiz que integrar por três vezes consecutivas, ou cinco alternadas, a lista de promoção não será obrigatoriamente promovido e nomeado para o Tribunal Superior do Trabalho.

(B) É composto por 17 Ministros, nomeados pelo Presidente da República entre magistrados da Justiça do Trabalho, membros do Ministério Público do Trabalho e advogados.

(C) Um quinto dos Ministros serão escolhidos entre advogados, um quinto entre membros do Minis-tério Público do Trabalho e três quintos entre Juízes do Trabalho.

(D) A escolha dos Ministros da carreira de Juiz do Trabalho pode recair em juízes oriundos do Ministério Público do Trabalho ou de advogados já integrantes dos Tribunais Regionais do Trabalho.

(E) O Presidente do Tribunal Superior do Trabalho será nomeado pelo Presidente da República, com mandato de 2 (dois) anos, dentre os integrantes do Supremo Tribunal Federal.

___________________________________________
54. Compete à Justiça do Trabalho julgar as causas relativas

(A) ao não pagamento do benefício de auxílio-de-semprego por parte do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS.

(B) a acidentes do trabalho propostas pelo segurado contra o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS.

(C) às penalidades administrativas impostas aos em-pregadores pelo órgão de fiscalização das relações de trabalho.

(D) a acidentes do trabalho promovidas contra empre-sas públicas ou sociedades de economia mista.

(E) a processo criminal relativo a falso testemunho em processo trabalhista.

___________________________________________
55. Uma reclamação trabalhista foi julgada impro-cedente, tendo a sentença sido publicada em audiência realizada no dia 18 de dezembro. Dia 19 de dezembro foi dia útil. De 20 de dezembro a 6 de janeiro ocorreu o recesso da Justiça do Trabalho. Dia 7 de janeiro foi segunda-feira, dia útil. Nesse caso, de acordo com o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, o prazo para interposição de recurso ordinário expirou-se no dia
(A) 7 de janeiro.

(B) 10 de janeiro.

(C) 9 de janeiro.

(D) 8 de janeiro.

(E) 14 de janeiro.

___________________________________________
56. Considere:
I.  O reclamante juntou documento com a petição inicial, cuja assinatura foi impugnada pelo reclamado na contestação.

II. O reclamado alega ter terminado o contrato de trabalho e o reclamante sustenta a continuidade de sua vigência.

III. O reclamante pleiteia horas-extras que o recla-mado alega não serem devidas em razão do exercício de cargo de direção.

Em tais situações, o ônus da prova é do

(A) reclamado.

(B) reclamante, reclamado e reclamante, respectiva-mente.

(C) reclamado, reclamante e reclamado, respectiva-mente.

(D) reclamante, reclamado e reclamado, respectiva-mente.

(E) reclamante.

___________________________________________
57. A respeito da prova testemunhal, é correto afirmar:
(A) Quando se tratar de ação proposta contra vários empregadores, cada reclamado poderá ouvir até 3 (três) testemunhas.

(B) Nos dissídios individuais plúrimos, cada um dos reclamantes que propuser a ação conjuntamente poderá ouvir até 3 (três) testemunhas.

(C) Se cada uma das partes já tiver ouvido 3 (três) testemunhas, o juiz não pode determinar a oitiva de outras testemunhas referidas.

(D) O juiz não pode indeferir inquirição de testemunhas sobre fatos que considerar já provados pela prova testemunhal.

(E) Se a testemunha não souber falar a língua nacional, será obrigatória a convocação de tradutor público juramentado.
___________________________________________
58. O reclamado não compareceu à audiência de instrução, mas, no dia seguinte, apresentou contestação. O juiz indeferiu a juntada desta por ser intempestiva e determinou que se aguardasse a audiência de julgamento já designada. Contra esse indeferimento, o reclamado 

(A) poderá interpor recurso ordinário.

(B) não poderá interpor recurso, por tratar-se de despacho irrecorrível.

(C) poderá interpor agravo de instrumento.

(D) poderá interpor agravo de petição.

(E) poderá interpor agravo retido.

___________________________________________
59. Considere:

I.  O reclamante pleiteia o pagamento de verbas rescisórias; o reclamado pretende o ressarcimento de danos dolosos causados pelo reclamante e que foram a causa de sua despedida.

II.  O reclamante pleiteia o pagamento de horas-extras e férias proporcionais; o reclamado quer a devolução do veículo cedido ao reclamante para uso em serviço.

III. O reclamante pleiteia o pagamento de verbas rescisórias; o reclamado pretende receber dívida contraída pelo reclamante em jogo realizado no recinto da empresa.

IV. O reclamante pleiteia o pagamento de verbas rescisórias; o reclamado pretende seja o empregado condenado por crimes de furto cometidos pelo reclamante no interior da empresa contra outros empregados.

O reclamado pode apresentar reconvenção nas hipóteses indicadas APENAS em
(A) I, II e IV.

(B) II e III.

(C) III e IV.

(D) I e IV.

(E) I e II.

___________________________________________
60. A respeito da estrutura da sentença, é INCORRETO afirmar:

(A) O relatório deverá indicar o nome das partes, o resumo do pedido e da defesa, bem como das principais ocorrências existentes no processo.

(B) Na decisão, o juiz deve indicar a natureza jurídica das parcelas constantes da condenação, inclusive o limite da responsabilidade de cada parte pelo recolhimento da contribuição previdenciária.

(C) O juiz deverá decidir tudo que tiver sido alegado pelas partes na inicial e na contestação, mas só poderá decidir além do pedido se o fizer em favor do reclamante.

(D) No procedimento sumaríssimo, a sentença mencionará os elementos de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório.

(E) Os juros de mora e a correção monetária devem constar da parte dispositiva da sentença, ainda que o reclamante não tenha feito pedido expresso a respeito na petição inicial.
___________________________________________
Analista Judiciário – São Paulo

Direito Processual do Trabalho

53. Considere:

I.   A reclamação trabalhista A tem como partes Maria e sua ex-empregada doméstica Ursula.

II. A reclamação trabalhista B tem como partes a micro-empresa SAPO e seu ex-empregado João.

III. A reclamação trabalhista C tem como partes a sociedade anônima RATO e seu ex-empregado Domingos.

IV. A reclamação trabalhista D tem como partes a empresa privada ROMA e sua ex-funcionária Vânia.

Para se fazerem representados em audiência, o preposto deverá ser necessariamente empregado do(a) reclamado(a) APENAS nas demandas indicadas em
(A) II, III e IV.

(B) I, II e III.

(C) III e IV.

(D) II e III.

(E) I, III e IV.

___________________________________________
54. No que diz respeito à Ação de Cumprimento, considere:
I.   É dispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a propositura da ação de cumprimento.

II.   Procede ação rescisória calcada em ofensa à coi-sa julgada perpetrada por decisão proferida em ação de cumprimento, em face da sentença normativa, na qual se louvava ter sido modificada em grau de recurso.

III. Há legitimidade concorrente para a propositura da ação de cumprimento, uma vez que tanto o sindicato quanto os empregados poderão propô-la.

IV. A competência para processar e julgar ação de cumprimento é, em regra, do Tribunal Regional do Trabalho de competência do local da prestação do serviço.
Está correto o que consta APENAS em

(A) I, II e III.

(B) I e III.

(C) II, III e IV.

(D) I e IV.

(E) II e III.

___________________________________________
55. O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabe, no prazo de oito dias, na hipótese de interposição, APENAS, de recursos
(A) ordinário, de agravo de petição, de revista e de embargos, sendo desnecessário que a matéria neles veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

(B) ordinário e de agravo de petição, sendo obrigatório que a matéria neles veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

(C) ordinário e de revista, sendo desnecessário que a matéria nele veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

(D) ordinário, de agravo de petição, de revista e de embargos, sendo obrigatório que a matéria neles veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

(E) de revista e de embargos, sendo desnecessário que a matéria neles veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

___________________________________________
56. Considere:
I.  Dissídio individual com decisão contrária à Fa-zenda Pública, com conseqüente condenação correspondente a R$ 35.000,00.

II. Dissídio individual com decisão contrária à Fazenda Pública mas em consonância com orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho.

III. Ação rescisória com decisão proferida pelo juízo de primeiro grau desfavorável ao ente público condenando a Fazenda Pública em R$ 25.000,00.

IV. Mandado de segurança em matéria trabalhista no qual figura, na relação processual, pessoa jurídica de direito público como parte prejudicada pela concessão da ordem.

Estão obrigatoriamente sujeitas ao duplo grau de jurisdição as demandas indicadas APENAS em

(A) I e III.

(B) I, II e III.

(C) II e IV.

(D) II, III e IV.

(E) II e III.

___________________________________________
57. A competência originária para apreciar e julgar mandado de segurança impetrado em face de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região é
(A) do Pleno do Tribunal Superior do Trabalho.

(B) do próprio Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região.

(C) da Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho.

(D) do Supremo Tribunal Federal.

(E) da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho.
___________________________________________
58. Considere as assertivas abaixo a respeito do pressuposto recursal específico do prequestio-namento:
I. Em regra, diz-se prequestionada a matéria ou questão quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito.

II. Considera-se prequestionada a questão jurídica invocada no recurso principal sobre a qual se omite o Tribunal de pronunciar tese, não obstante opostos embargos de declaração.

III. O prequestionamento só é exigível em recurso de natureza extraordinária, como o recurso de revista e os embargos para a Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho.

IV. Deve-se exigir o prequestionamento quando a violação à disposição literal de lei surge no próprio acórdão impugnado pelo recurso de revista.
Está correto o que consta APENAS em
(A) III e IV.

(B) I e II.

(C) II, III e IV.

(D) I, II e III.

(E) II e III.

___________________________________________
59. Com relação ao mandato e ao substabelecimento, é correto afirmar:

(A) O advogado sem procuração poderá propor reclamação trabalhista a fim de evitar a decadência de direitos, devendo, no entanto, exibir o instrumento do mandato no prazo improrrogável de 90 dias.

(B) É inválido o instrumento de mandato com prazo determinado que contém cláusula estabelecendo a prevalência dos poderes para atuar até o final da demanda.

(C) São inválidos os atos praticados pelo substa-belecido, se não houver, no mandato, poderes expressos para substabelecer.

(D) Existindo previsão, no mandato, fixando termo para sua juntada, o instrumento de mandato terá validade, inclusive se anexado ao processo após o aludido prazo.

(E) Considera-se irregular a representação se o substabelecimento é anterior à outorga passada ao substabelecente.

___________________________________________
60. A notificação presume-se recebida
(A) na data da assinatura do aviso de recebimento.

(B) na data de sua expedição.

(C) em 48 horas da data de sua postagem.

(D) na data da juntada aos autos do aviso de re-cebimento.

(E) três dias após a juntada aos autos do aviso de re-cebimento.

___________________________________________
Execução de Mandados - São Paulo
Direito Processual do Trabalho

53. Considere:

I.   A reclamação trabalhista A tem como partes Maria e sua ex-empregada doméstica Ursula.

II. A reclamação trabalhista B tem como partes a micro-empresa SAPO e seu ex-empregado João.

III. A reclamação trabalhista C tem como partes a sociedade anônima RATO e seu ex-empregado Domingos.

IV. A reclamação trabalhista D tem como partes a empresa privada ROMA e sua ex-funcionária Vânia. 
Para se fazerem representados em audiência, o preposto deverá ser necessariamente empregado do(a) reclamado(a) APENAS nas demandas indicadas em

(A) II, III e IV.

(B) I, II e III.

(C) III e IV.

(D) II e III.

(E) I, III e IV.

___________________________________________
54. No que diz respeito à Ação de Cumprimento, considere:
I. É dispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a propositura da ação de cumprimento.

II.  Procede ação rescisória calcada em ofensa à coisa julgada perpetrada por decisão proferida em ação de cumprimento, em face da sentença normativa, na qual se louvava ter sido modificada em grau de recurso.

III. Há legitimidade concorrente para a propositura da ação de cumprimento, uma vez que tanto o sindicato quanto os empregados poderão propô-la.

IV. A competência para processar e julgar ação de cumprimento é, em regra, do Tribunal Regional do Trabalho de competência do local da prestação do serviço.
Está correto o que consta APENAS em

(A) I, II e III.

(B) I e III.

(C) II, III e IV.

(D) I e IV.

(E) II e III.

___________________________________________
55. O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabe, no prazo de oito dias, na hipótese de interposição, APENAS, de recursos
(A) ordinário, de agravo de petição, de revista e de embargos, sendo desnecessário que a matéria neles veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

(B) ordinário e de agravo de petição, sendo obrigatório que a matéria neles veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

(C) ordinário e de revista, sendo desnecessário que a matéria nele veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

(D) ordinário, de agravo de petição, de revista e de embargos, sendo obrigatório que a matéria neles veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

(E) de revista e de embargos, sendo desnecessário que a matéria neles veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

___________________________________________
56. Considere:

I.  Dissídio individual com decisão contrária à Fa-zenda Pública, com conseqüente condenação correspondente a R$ 35.000,00.

II. Dissídio individual com decisão contrária à Fazenda Pública mas em consonância com orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho.

III. Ação rescisória com decisão proferida pelo juízo de primeiro grau desfavorável ao ente público condenando a Fazenda Pública em R$ 25.000,00.

IV. Mandado de segurança em matéria trabalhista no qual figura, na relação processual, pessoa jurídica de direito público como parte prejudicada pela concessão da ordem.

Estão obrigatoriamente sujeitas ao duplo grau de jurisdição as demandas indicadas APENAS em

(A) I e III.

(B) I, II e III.

(C) II e IV.

(D) II, III e IV.

(E) II e III.

___________________________________________
57. A competência originária para apreciar e julgar mandado de segurança impetrado em face de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região é
(A) do Pleno do Tribunal Superior do Trabalho.

(B) do próprio Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região.

(C) da Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho.

(D) do Supremo Tribunal Federal.

(E) da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho.
___________________________________________
58. Considere as assertivas abaixo a respeito do pressuposto recursal específico do preques-tionamento:
I. Em regra, diz-se prequestionada a matéria ou questão quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito.

II. Considera-se prequestionada a questão jurídica invocada no recurso principal sobre a qual se omite o Tribunal de pronunciar tese, não obstante opostos embargos de declaração.

III.  O prequestionamento só é exigível em recurso de natureza extraordinária, como o recurso de revista e os embargos para a Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho.

IV. Deve-se exigir o prequestionamento quando a violação à disposição literal de lei surge no próprio acórdão impugnado pelo recurso de revista.

Está correto o que consta APENAS em

(A) III e IV.

(B) I e II.

(C) II, III e IV.

(D) I, II e III.

(E) II e III.

___________________________________________
59. Com relação ao mandato e ao substabelecimento, é correto afirmar:

(A) O advogado sem procuração poderá propor reclamação trabalhista a fim de evitar a decadência de direitos, devendo, no entanto, exibir o instrumento do mandato no prazo improrrogável de 90 dias.

(B) É inválido o instrumento de mandato com prazo determinado que contém cláusula estabelecendo a prevalência dos poderes para atuar até o final da demanda.

(C) São inválidos os atos praticados pelo substa-belecido, se não houver, no mandato, poderes expressos para substabelecer.

(D) Existindo previsão, no mandato, fixando termo para sua juntada, o instrumento de mandato terá validade, inclusive se anexado ao processo após o aludido prazo.

(E) Considera-se irregular a representação se o substabelecimento é anterior à outorga passada ao substabelecente.

___________________________________________
60. A notificação presume-se recebida
(A) na data da assinatura do aviso de recebimento.

(B) na data de sua expedição.

(C) em 48 horas da data de sua postagem.

(D) na data da juntada aos autos do aviso de recebimento.

(E) três dias após a juntada aos autos do aviso de recebimento.
___________________________________________
Técnico Judiciário – Alagoas

Noções de Direito Processual do Trabalho

41. Até o final deste mês, César pretende interpor reclamação trabalhista em face de sua ex-empregadora, empresa privada do ramo alimentício. Para comprovar suas alegações pretende arrolar três colegas de trabalho como suas testemunhas. Seu advogado atribuiu à causa o valor de R$ 15.000,00. Neste caso, a demanda obedecerá o Procedimento
(A) Sumaríssimo, mas César só poderá arrolar até no máximo duas testemunhas, havendo expressa determinação legal neste sentido.

(B) Sumaríssimo e César poderá arrolar os três colegas de trabalho como testemunhas, sendo três o número legal máximo permitido de testemunhas.

(C) Sumaríssimo e César poderá arrolar até no máximo quatro testemunhas, havendo expressa determinação legal neste sentido.

(D) Ordinário e César poderá arrolar até no máximo seis testemunhas, havendo expressa determi-nação legal neste sentido.

(E) Ordinário e César poderá arrolar uma testemunha por fato alegado, não havendo limitação legal neste sentido.
___________________________________________
42. As exceções de impedimento ou suspeição do juiz de Vara do Trabalho serão julgadas pelo 

(A) juiz do trabalho especialmente indicado pela Corregedoria Geral do respectivo Tribunal Regional do Trabalho.

(B) Conselho Nacional de Justiça.

(C) respectivo Tribunal Regional do Trabalho.

(D) Tribunal Superior do Trabalho.

(E) Corregedor Geral do respectivo Tribunal Regional do Trabalho.

___________________________________________
43. Considere:

I. Litispendência.

II. Conexão.

III. Exceção de incompetência relativa do juízo.

IV. Carência de Ação.

V. Exceção de suspeição.

NÃO deverão ser argüidas em contestação a objeções indicadas APENAS em
(A) III e V.

(B) I, II e III.

(C) II e III.

(D) I, II e V.

(E) IV e V.

___________________________________________
44. Márcio laborava para a empresa XWZ na função de auxiliar administrativo, tendo sido dispensado sem justa causa. A empresa empregadora não efetuou corretamente o pagamento das verbas rescisórias, Márcio pretende ingressar com a respectiva reclamação trabalhista. Dessa forma, considerando que Márcio foi dispensado quando laborava em União dos Palmares; que a matriz da empresa XWZ fica na cidade de Maceió; que Márcio foi contratado na filial da empresa em Atalaia e que exerceu suas atividades em Arapiraca nos 2 primeiros anos de sua contratação, de acordo com a CLT, Márcio deverá ingressar com a reclamatória em
(A) Atalaia ou Maceió.

(B) União dos Palmares.

(C) Maceió.

(D) Atalaia.

(E) União dos Palmares, Maceió ou Arapiraca.

___________________________________________
45. Em conformidade com o disposto na CLT, com relação aos Oficiais de Justiça, é correto afirmar:
(A) aos oficiais de justiça é vedado fazer citações nos processos de conhecimento em que haja problemas de endereços incorretos.

(B) inexistindo oficial de justiça na localidade o magistrado não poderá designar outro funcionário para desempenhar a função, devendo convocar imediatamente a abertura de concurso público específico.

(C) no caso de avaliação, os oficiais de justiça terão, em regra, o prazo de oito dias para avaliação dos bens, contados da ciência da penhora.

(D) aos oficiais de justiça é vedado trazer testemunha a juízo, devendo apenas notificá-las da data e horário em que devem prestar os respectivos depoimentos.

(E) os oficiais de justiça possuem, em regra, nove dias para cumprimento do mandado.

___________________________________________
46. De acordo com a CLT e o entendimento Sumulado do TST, a compensação

(A) não poderá ser argüida, em nenhum momento, em reclamações trabalhistas.

(B) poderá ser argüida em qualquer fase processual, inclusive após o trânsito em julgado de sentença.

(C) deverá ser argüida através de exceção.

(D) só poderá ser argüida como matéria de defesa na contestação.

(E) poderá ser argüida em qualquer fase processual até o trânsito em julgado de sentença.

___________________________________________
47. Maria, advogada da empresa Rural, foi intimada pelo Diário Oficial Eletrônico para cumprir determinação de magistrado em cinco dias. Porém, Maria está com dúvidas a respeito da contagem do prazo processual indagando João, seu colega de trabalho, a respeito da respectiva contagem. João deverá responder que os prazos processuais
(A) são, em qualquer hipótese, contínuos, irreleváveis e improrrogáveis, por expressa determinação legal.

(B) contam-se com a inclusão do dia do começo e exclusão do dia do vencimento, e são contínuos e releváveis.

(C) contam-se com a inclusão do dia do começo e exclusão do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis.

(D) que terminarem aos sábados ou domingos vencerão antecipadamente na primeira sexta-feira antecedente.

(E) contam-se com a exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis.
48. Considere as assertivas abaixo a respeito das partes, representação e procuradores no processo trabalhista.

I. Segundo entendimento Sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, em regra, não há obrigatoriedade do preposto ser empregado do reclamado.

II. A reclamação trabalhista do menor de 18 anos será feita por seus representantes legais e, na falta destes, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, pelo sindicato, pelo Ministério Público estadual ou curador nomeado em juízo.

III. O ius postulandi é o direito que tem a parte de ingressar em juízo podendo praticar pessoal-mente todos os atos processuais da respectiva reclamação trabalhista.

IV. Nos dissídios coletivos é facultada aos interessados a assistência por advogado.

De acordo com a CLT, é correto o que se afirma APENAS em
(A) III e IV.

(B) II e III.

(C) II, III e IV.

(D) I e III.

(E) I e II.

___________________________________________
49. A ausência do reclamante, quando adiada a instrução após contestada a ação em audiência,
(A) importará no arquivamento da reclamação, sendo que o reclamante poderá ajuizar nova ação postulando verbas que não foram anteriormente postuladas.

(B) importará no arquivamento da reclamação, sendo que o reclamante poderá ajuizar nova ação postulando as mesmas verbas anteriormente postuladas.

(C) importará no arquivamento da reclamação, sendo que o reclamante poderá pedir o desarqui-vamento do processo e continuar com a reclamação.

(D) não importa no arquivamento do processo tendo em vista que a ação já tinha sido contestada.

(E) importará no reconhecimento da revelia, além de confissão quanto à matéria de fato.

___________________________________________
50. Maria ajuizou reclamação trabalhista em face da empresa DEDE. João, proprietário da empresa, cientificado da respectiva reclamação, contratou advogado na véspera da data designada para a realização da audiência, em que será obedecido o procedimento ordinário. O advogado advertiu João de que teria que apresentar defesa oral em razão da proximidade da contratação. Neste caso, de acordo com a CLT, o advogado
(A) não poderá apresentar defesa oral em razão do procedimento ordinário da respectiva reclamação trabalhista.

(B) poderá apresentar defesa oral e terá o prazo de 20 minutos para aduzir sua defesa.

(C) poderá apresentar defesa oral e terá o prazo de 10 minutos para aduzir sua defesa.

(D) não poderá apresentar defesa oral por expressa disposição legal, independentemente do procedi-mento adotado pela ação reclamatória.

(E) poderá apresentar defesa oral e terá o prazo de 30 minutos para aduzir sua defesa.

___________________________________________
Analista Administrativo – Alagoas 

Direito Processual do Trabalho

42. A respeito das nulidades no processo do trabalho,

considere:

I. Não haverá nulidade se o juiz puder decidir o mérito da questão em favor da parte a quem aproveite a declaração de nulidade.

II. A nulidade será pronunciada, mesmo quando argüida por quem lhe tiver dado causa, uma vez que se trata de questão de ordem processual, com interesse público previsto na Carta Magna.

III. As nulidades relativas não serão declaradas senão mediante provocação das partes, as quais deverão argüi-las à primeira vez em que tiverem de falar em audiência ou nos autos.

IV. A nulidade do ato não prejudicará senão os posteriores que dele dependam ou sejam conseqüência.
De acordo com a CLT, é correto o que se afirma APENAS em
(A) III e IV.

(B) I, II e IV.

(C) II, III e IV.

(D) I, III e IV.

(E) I e III.

___________________________________________
43. Maria ajuizou reclamação trabalhista face à empresa CACO pelo procedimento sumaríssimo. Porém, a prova do fato alegado por Maria exigiu prova técnica e o magistrado fixou, em audiência, o prazo, o objeto da perícia e nomeou perito. Neste caso, de acordo com a CLT, as partes
(A) sairão intimadas da audiência a manifestar-se sobre o laudo, no prazo comum de 10 dias.

(B) serão intimadas a manifestar-se sobre o laudo, no prazo comum de cinco dias. 
(C) sairão intimadas da audiência a manifestar-se sobre o laudo, no prazo sucessivo de 5 dias, iniciando pelo reclamante.

(D) sairão intimadas da audiência a manifestar-se sobre o laudo, no prazo sucessivo de 5 dias, iniciando pela reclamada.

(E) serão intimadas a manifestar-se sobre o laudo, no prazo comum de dez dias.

___________________________________________
44. A respeito dos recursos no processo do trabalho,

considere:
I.  Não caberá recurso de revista contra acórdão regional prolatado em agravo de instrumento.

II.  Em regra, não caberá recurso ordinário da de-cisão que homologa acordo entre as partes.

III. Caberá Embargos, no prazo de cinco dias, de decisão não unânime de julgamento que estender ou rever sentenças normativas do Tribunal Superior do Trabalho, nos casos previstos em lei.

IV. Em regra, não caberá agravo de petição contra decisão que recusar a nomeação de bens à penhora, por não obedecer à ordem legal.

De acordo com a CLT, é correto o que se afirma APENAS em
(A) II e IV.

(B) I, II e III.

(C) I, II e IV.

(D) I e III.

(E) III e IV.

___________________________________________
45. Mário, representante legal da empresa VIDE, foi intimado por oficial de justiça da penhora em execução de reclamação trabalhista proposta por sua ex-funcionária Janete. Neste caso, de acordo com a CLT, o prazo para Mário interpor Embargos à Execução contará
(A) da intimação da penhora.

(B) da juntada aos autos do auto de intimação da penhora.

(C) da notificação via postal da realização da penhora.

(D) do despacho do magistrado que reconhecer válida a penhora.

(E) após o decurso de cinco dias da juntada aos autos do auto de intimação da penhora.

___________________________________________
46. Na audiência designada em Vara do Trabalho compareceram o reclamante e o representante legal da empresa reclamada, ambos com seus respectivos advogados. Porém, após 10 minutos do horário marcado para a audiência, o magistrado ainda não havia chegado ao Fórum. 

O advogado da reclamada possuía outra audiência, então, aguardou 15 minutos e solicitou que o escrivão certificasse o ocorrido, se ausentando com o seu cliente. Neste caso, de acordo com a CLT,
(A) a empresa reclamada deveria ter aguardado no mínimo 45 minutos para se ausentar, tendo em vista que este é o prazo legal, estando sujeita as penalidades da revelia.

(B) o magistrado, quando chegar, decretará a revelia e confissão quanto a matéria de fato da empresa reclamada tendo em vista que eles possuíam a obrigação legal de aguardar o magistrado.

(C) o magistrado, quando chegar, decretará a revelia e confissão quanto a matéria de direito da empresa reclamada, tendo em vista que eles possuíam a obrigação legal de aguardar o magistrado.

(D) a empresa reclamada deveria ter aguardado no mínimo 30 minutos para se ausentar, tendo em vista que este é o prazo legal, estando sujeita às penalidades da revelia.

(E) a empresa reclamada não sofrerá qualquer penalidade, tendo em vista ter aguardado o prazo legal.

___________________________________________
47. As contribuições sociais devidas em decorrência de decisão proferida pelos Juízes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou homologação de acordo, serão executadas

(A) mediante provocação do INSS, que poderá indicar a execução com valores desatualizados, hipótese em que o magistrado deverá conceder prazo de quinze dias para a devida atualização.

(B) ex-officio, exceto sobre os salários pagos durante o período contratual reconhecido, havendo expressa disposição legal neste sentido.

(C) mediante provocação do INSS, que deverá apurar e indicar valores certos e determinados, devidamente atualizados até a data do trânsito em julgado da decisão.

(D) ex-officio, inclusive sobre os salários pagos durante o período contratual reconhecido, havendo expressa disposição legal neste sentido.

(E) mediante provocação do INSS, que poderá indicar a execução com valores desatualizados, hipótese em que o magistrado deverá conceder prazo de trinta dias para a devida atualização.

___________________________________________
Analista Judiciário – Alagoas 

Direito Processual do Trabalho
46. Considere as assertivas abaixo a respeito das Custas e Emolumentos.
I.   Tratando-se de empregado que não tenha obtido o benefício da justiça gratuita, ou isenção de custas, o sindicato que houver intervindo no processo responderá subsidiariamente pelo pagamento das custas devidas.

II.  Sempre que houver acordo, se de outra forma não for convencionado, o pagamento das custas caberá em partes iguais aos litigantes.

III. Nos dissídios individuais as custas relativas ao processo de conhecimento incidirão à base de 1%, observado o mínimo legal, e serão calculadas, quando houver acordo ou condenação, sobre o respectivo valor.

IV. Em regra, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica são isentas do pagamento de custas.

De acordo com a CLT, é correto o que se afirma APENAS em
(A) II e IV.

(B) I, II e III.

(C) II, III e IV.

(D) I e IV.

(E) I e II.

___________________________________________
47. De acordo com a CLT, com relação à competência em razão do lugar, não estando o empregado viajante comercial subordinado a agência ou filial, mas à matriz da empresa empregadora será competente para apreciar reclamação trabalhista a Vara
(A) onde está localizada a matriz ou qualquer uma das agências ou filiais da empresa.

(B) do local da última prestação de serviços realizada pelo reclamante.

(C) do domicílio do reclamante, apenas.

(D) do local da primeira prestação de serviços rea-lizada pelo reclamante.

(E) do domicílio do empregado ou a localidade mais próxima.

___________________________________________
48. Ana Maria, representante legal da empresa XUBA, recebeu intimação na reclamação trabalhista proposta por Ana Joaquina, sua ex-funcionária. Considerando que a intimação ocorreu no sábado e que segunda-feira é feriado nacional, será considerada que a intimação foi realizada
(A) no próprio sábado e o prazo processual começará a correr na terça-feira.

(B) no próprio sábado e o prazo processual começará a correr na segunda-feira. 
(C) na terça-feira e o prazo processual começará a correr na quarta-feira.

(D) na terça-feira e o prazo processual começará a correr da própria terça-feira.

(E) na sexta-feira antecedente e o prazo processual começará a correr na terça-feira.

___________________________________________
49. Com relação às provas é certo que,
(A) o ônus de provar o término do contrato de tra-balho quando negados a prestação de serviço e o despedimento é do empregado.

(B) o ônus de provar o requerimento do vale trans-porte assim como a ausência de intervalo intra-jornada é do empregado.

(C) a não apresentação pelo empregador dos con-troles de freqüência gera presunção absoluta de veracidade da jornada de trabalho.

(D) o ônus da prova, em regra, incumbe a parte re-clamada quanto ao fato constitutivo do direito do reclamante.

(E) a presunção de veracidade da jornada de tra-balho, exceto se prevista em instrumento nor-mativo, pode ser elidida por prova em contrário.

___________________________________________
50. Considere as assertivas abaixo a respeito do Procedimento Sumaríssimo.

I.   Os dissídios individuais cujo valor não exceda a vinte vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo.

II.   Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração Pública direta, autárquica e fundacional.

III. As partes e advogados comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência de comunicação.

IV. Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente.

De acordo com a CLT, é correto o que se afirma APENAS em
(A) II e III.

(B) I, II e III.

(C) I, III e IV.

(D) II, III e IV.

(E) I e IV.

___________________________________________
Execução de Mandados - Alagoas
Direito Processual do Trabalho

46. Considere as assertivas abaixo a respeito das Custas e Emolumentos.
I.   Tratando-se de empregado que não tenha obtido o benefício da justiça gratuita, ou isenção de custas, o sindicato que houver intervindo no processo responderá subsidiariamente pelo pagamento das custas devidas.

II.  Sempre que houver acordo, se de outra forma não for convencionado, o pagamento das custas caberá em partes iguais aos litigantes.

III. Nos dissídios individuais as custas relativas ao processo de conhecimento incidirão à base de 1%, observado o mínimo legal, e serão calculadas, quando houver acordo ou condenação, sobre o respectivo valor.

IV. Em regra, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica são isentas do pagamento decustas.

De acordo com a CLT, é correto o que se afirma APENAS em
(A) II e IV.

(B) I, II e III.

(C) II, III e IV.

(D) I e IV.

(E) I e II.

___________________________________________
47. De acordo com a CLT, com relação à competência em razão do lugar, não estando o empregado viajante comercial subordinado a agência ou filial, mas à matriz da empresa empregadora será competente para apreciar reclamação trabalhista a Vara

(A) onde está localizada a matriz ou qualquer uma das agências ou filiais da empresa.

(B) do local da última prestação de serviços realizada pelo reclamante.

(C) do domicílio do reclamante, apenas.

(D) do local da primeira prestação de serviços rea-lizada pelo reclamante.

(E) do domicílio do empregado ou a localidade mais próxima.

___________________________________________
48. Ana Maria, representante legal da empresa XUBA, recebeu intimação na reclamação trabalhista proposta por Ana Joaquina, sua ex-funcionária. Considerando que a intimação ocorreu no sábado e que segunda-feira é feriado nacional, será considerada que a intimação foi realizada
(A) no próprio sábado e o prazo processual começará a correr na terça-feira.

(B) no próprio sábado e o prazo processual começará a correr na segunda-feira.

(C) na terça-feira e o prazo processual começará a correr na quarta-feira.

(D) na terça-feira e o prazo processual começará a correr da própria terça-feira.

(E) na sexta-feira antecedente e o prazo processual começará a correr na terça-feira.

___________________________________________
49. Com relação às provas é certo que,
(A) o ônus de provar o término do contrato de trabalho quando negados a prestação de serviço e o despedimento é do empregado.

(B) o ônus de provar o requerimento do vale trans-porte assim como a ausência de intervalo intrajornada é do empregado.

(C) a não apresentação pelo empregador dos con-troles de freqüência gera presunção absoluta de veracidade da jornada de trabalho.

(D) o ônus da prova, em regra, incumbe a parte recla-mada quanto ao fato constitutivo do direito do reclamante.

(E) a presunção de veracidade da jornada de trabalho, exceto se prevista em instrumento normativo, pode ser elidida por prova em contrário.
___________________________________________
50. Considere as assertivas abaixo a respeito do Procedimento Sumaríssimo.
I. Os dissídios individuais cujo valor não exceda a inte vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo.

II. Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração Pública direta, autárquica e fundacional.

III. As partes e advogados comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência de comunicação.

IV. Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente.
De acordo com a CLT, é correto o que se afirma APENAS em
(A) II e III.

(B) I, II e III.

(C) I, III e IV.

(D) II, III e IV.

(E) I e IV.
___________________________________________
Técnico Judiciário – Goiás

Noções de Direito Processual do Trabalho

43. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presidente
(A) do respectivo Tribunal Regional do Trabalho.

(B) da República.

(C) do Tribunal Superior do Trabalho.

(D) do Supremo Tribunal Federal.

(E) do Senado Federal.

44. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, em regra, nas reclamações sujeitas ao procedimento sumaríssimo, o recurso ordinário
(A) será distribuído de imediato ao Procurador do Trabalho designado, que terá o prazo de dez dias para encaminhá-lo ao relator, com a emissão de parecer escrito.

(B) será distribuído de imediato ao relator designado, que deverá encaminhá-lo para o revisor no prazo máximo de 15 dias contados da distribuição.

(C) terá parecer escrito do representante do Ministério Público, que deverá apresentá-lo no prazo máximo de dez dias contados do recebimento do processo.

(D) será distribuído de imediato ao relator designado, que deverá liberá-lo para pauta de julgamento no máximo em 30 dias contados da distribuição.

(E) terá acórdão consistente unicamente na certidão de julgamento, com a indicação suficiente do processo e parte dispositiva, e das razões de decidir do voto prevalente.

___________________________________________
45. Dentre integrantes do Ministério Público do Trabalho, com mais de trinta e cinco anos de idade e de cinco anos na carreira, o Procurador-Geral do Trabalho será nomeado pelo
(A) Procurador-Geral da República, para um mandato de dois anos, permitida uma recondução.

(B) Presidente da República, para um mandato de dois anos, permitida uma recondução.

(C) Procurador-Geral da República, para um mandato de três anos, vedada a recondução.

(D) Presidente da República, para um mandato de três anos, vedada a recondução.

(E) Presidente do Supremo Tribunal Federal, para um mandato de três anos, permitida uma recon-dução.

___________________________________________
46. A empresa X recebeu notificação de reclamação trabalhista proposta por sua ex-empregada Dora, postulando diversas verbas de natureza trabalhista. Tendo em vista que a empresa X pretende requerer a compensação de adiantamento de salários pagos para Maria, de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, é certo que tal empresa

(A) poderá requerer a compensação, mas deverá fazêlo, após a audiência de instrução e julga-mento, em razões finais, havendo expresso dispositivo legal neste sentido.

(B) não poderá requerer a compensação, sendo vedada qualquer tipo de compensação de valores em razão da natureza alimentar do crédito trabalhista.

(C) poderá requerer a compensação, mas deverá fazê-lo até o trânsito em julgado da reclamação, sob pena de preclusão.

(D) poderá requerer a compensação, mas deverá fazê-lo em contestação, uma vez que a compensação só pode ser argüida com a contestação.

(E) poderá requerer a compensação, mas deverá fazê-lo obrigatoriamente na execução, onde os valores, se deferidos, serão efetivamente compensados.

___________________________________________
47. A empresa W foi intimada de decisão de magistrado na execução de sentença proferida na reclamação trabalhista promovida por José, seu ex-empregado. Neste caso, a empresa W terá
(A) dez dias para interpor Agravo de Instrumento, sendo que os prazos processuais contam-se com inclusão do dia do começo e exclusão do dia do vencimento.

(B) oito dias para interpor Agravo de Petição, sendo que os prazos processuais contam-se com inclusão do dia do começo e exclusão do dia do vencimento.

(C) oito dias para interpor Recurso Ordinário, sendo que os prazos processuais contam-se com inclusão do dia do começo e exclusão do dia do vencimento.

(D) dez dias para interpor Agravo de Instrumento, sendo que os prazos processuais contam-se com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento.

(E) oito dias para interpor Agravo de Petição, sendo que os prazos processuais contam-se com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento.

___________________________________________
48. Marta ingressou com reclamação trabalhista em face da empresa G, fornecendo à causa o valor de R$ 30.000,00. Em audiência, as partes se compuseram amigavelmente e a empresa G se obrigou a efetuar o pagamento de R$ 15.000,00 à vista para Marta. Neste caso, de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, considerando que a totalidade do acordo refere-se a verbas com natureza salariais, as custas processuais incidirão à base de 2% sobre 

(A) R$ 15.000,00, sendo que, se de outra forma não for convencionado, o pagamento das custas caberá em partes iguais aos litigantes.

(B) R$ 15.000,00, sendo que, se de outra forma não for convencionado, o pagamento das custas caberá à empresa reclamada.

(C) R$ 15.000,00, sendo que, se de outra forma não for convencionado, o pagamento das custas caberá à empregada reclamante.

(D) R$ 30.000,00, sendo que, se de outra forma não for convencionado, o pagamento das custas caberá em partes iguais aos litigantes.

(E) R$ 30.000,00, sendo que, se de outra forma não for convencionado, o pagamento das custas caberá à empresa reclamada.

___________________________________________
49. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, em regra, da decisão interlocutória proferida por magistrado em exceção de suspeição
(A) caberá recurso ordinário para o Tribunal Regional do Trabalho competente no prazo de oito dias.

(B) não caberá recurso, cabendo exame apenas no recurso que couber da decisão final.

(C) caberá recurso ordinário para o Tribunal Superior do Trabalho no prazo de oito dias.

(D) caberá agravo de instrumento para o Tribunal Regional do Trabalho competente no prazo de dez dias.

(E) caberá recurso ordinário para o Tribunal Regional do Trabalho competente no prazo de dez dias.

___________________________________________
50. Considere as assertivas abaixo a respeito do procedimento sumaríssimo no processo do trabalho:

I.   Os dissídios individuais, cujo valor não exceda a sessenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação, ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo.

II.   Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente.

III.  Sobre os documentos apresentados por uma das partes manifestar-se-á imediatamente a parte contrária, com a interrupção obrigatória da audiência por no máximo dez minutos.

IV. Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo não se fará citação por edital, incumbindo ao autor a correta indicação do nome e endereço do reclamado.

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, é correto o que consta APENAS em 

(A) I, II e IV.

(B) I e III.

(C) II e IV.

(D) III e IV.

(E) I e II.

___________________________________________
Analista Administrativo – Goiás 

Direito Processual do Trabalho

45. No processo do trabalho, considere as assertivas abaixo a respeito das Custas e Emolumentos judiciais:

I.   A União e suas autarquias e fundações públicas federais que não explorem atividade econômica estão isentos do pagamento de custas, bem como de reembolsar as despesas judiciais realizadas pela parte vencedora.

II. As custas serão pagas pelo vencido, após o trânsito em julgado da decisão. No caso de recurso, as custas serão pagas e comprovado o recolhimento dentro do prazo recursal.

III. A parte vencedora na primeira instância, se vencida na segunda, está obrigada, indepen-dentemente de intimação, a pagar as custas fixadas na sentença originária, das quais ficará isenta a parte vencida.

IV. Entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como, por exemplo, a Ordem dos Advogados do Brasil, estão isentas do pagamento das custas. 

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, está correto o que consta APENAS em
(A) III e IV.

(B) I, II e III.

(C) II, III e IV.

(D) II e III.

(E) I e IV.

___________________________________________
46. Em execução de sentença de reclamação trabalhista, despacho de magistrado determinou a realização de perícia contábil. A parte reclamante discordou da decisão, tendo em vista a necessidade de celeridade do processo para recebimento do crédito, indagando seu respectivo patrono da necessidade de recorrer da decisão. O recorrente foi informado que, neste caso,
(A) não caberá agravo de petição, tendo em vista tratar-se de decisão interlocutória.

(B) caberá agravo de petição, no prazo de oito dias, em razão do despacho ter ocorrido na execução de sentença trabalhista.

(C) caberá agravo de instrumento, no prazo de oito dias, tendo em vista tratar-se de decisão interlocutória.

(D) caberá agravo de petição, no prazo de dez dias, em razão do despacho ter ocorrido na execução de sentença trabalhista.

(E) caberá agravo de instrumento, no prazo de dez dias, tendo em vista tratar-se de decisão interlocutória.
___________________________________________
47. Em regra, a petição inicial que estiver desa-companhada de documento indispensável à propositura da ação
(A) será obrigatoriamente indeferida se, após inti-mada para suprir a irregularidade em quinze dias, a parte não o fizer.

(B) deverá ser indeferida de plano, mas poderá o reclamante ingressar imediatamente com nova reclamatória.

(C) somente será indeferida se, após intimada para suprir a irregularidade em dez dias, a parte não o fizer.

(D) deverá ser indeferida de plano, mas o reclamante só poderá ingressar com nova reclamatória após o decurso de cento e vinte dias do trânsito em julgado da primeira decisão.

(E) deverá ser indeferida de plano, mas o reclamante só poderá ingressar com nova reclamatória após o decurso de sessenta dias do trânsito em julgado da primeira decisão.

___________________________________________
48. Com relação aos prazos processuais, é certo que

(A) as férias coletivas dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, em regra, não suspendem e nem interrompem os prazos recursais.

(B) os prazos que se vencerem em domingo ou dia feriado terminarão na primeira sexta-feira que anteceder o vencimento.

(C) os prazos processuais são, em regra, contínuos e releváveis, podendo ser prorrogado pelo juiz quando houver necessidade em virtude de força maior.

(D) os prazos processuais contam-se com inclusão do dia do começo e exclusão do dia do vencimento.

(E) o início do prazo, intimada ou notificada a parte no sábado, dar-se-á no primeiro dia útil imediato e a contagem no subseqüente.

___________________________________________
49. Maria ajuizou reclamação trabalhista em face de sua exempregadora, a empresa privada SSS, dando à causa o valor de R$ 16.500,00. Nesta reclamação,
(A) as testemunhas, até o máximo de três para cada parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação.

(B) todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, desde que requeridas previamente.

(C) só será deferida intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de compa-recer.

(D) havendo a necessidade de realização de prova pericial, as partes serão intimadas a manifestar-se sobre o laudo, no prazo comum de dez dias.

(E) não se encontrando a empresa reclamada no endereço indicado na exordial, poderá ser deferida a citação por edital para propiciar o regular andamento do processo.

___________________________________________
50. Considere as assertivas abaixo a respeito das provas:

I.  O ônus de provar o término do contrato de tra-balho, quando negados a prestação de serviços e o despedimento, é do empregado.

II.   Em regra, a prova da jornada extraordinária é do empregado por tratar-se de fato constitutivo do seu direito.

III. É do empregador o ônus da prova do fato im-peditivo, modificativo ou extintivo da equiparação salarial.

IV. O termo inicial do direito ao salário-família coincide com a prova da filiação e, em regra, se feita em juízo, corresponde à data do ajuizamento do pedido.

Está correto o que consta APENAS em

(A) II, III e IV.

(B) I, II e III.

(C) III e IV.

(D) I e IV.

(E) I e III.
___________________________________________

Analista Judiciário – Goiás 

Direito Processual do Trabalho

45. Os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho serão nomeados pelo Presidente
(A) da República, após aprovação pela maioria abso-luta do Senado Federal.

(B) da República, após aprovação pela maioria abso-luta do Congresso Nacional.

(C) da República, após aprovação pela maioria rela-tiva do Conselho Nacional de Justiça.

(D) do Supremo Tribunal Federal, após aprovação pela maioria relativa do Senado Federal.

(E) do Conselho Nacional de Justiça, após a apro-vação pela maioria absoluta do Senado Federal.

___________________________________________
46. No que diz respeito à extensão das decisões em Dissídios Coletivos, analise:
I.   O Tribunal que houver julgado o dissídio coletivo fixará a data em que a decisão deve entrar em execução, bem como o prazo de sua vigência, o qual não pode ser superior a quatro anos.

II. Em regra, nos dissídios de natureza jurídica que não tratarem de condições de trabalho, as decisões poderão ser estendidas a todos os empregados da mesma categoria profissional compreendida na jurisdição do Tribunal competente.

III. Sempre que o Tribunal competente estender a decisão em dissídio coletivo marcará a data em que a extensão deva entrar em vigor.

IV. Mesmo em dissídio coletivo que for suscitado em nome de toda a categoria, haverá necessidade da extensão das decisões, tendo em vista que a decisão não possuirá eficácia erga omnes.

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, está correto o que consta APENAS em
(A) II e IV.

(B) I e III.

(C) III e IV.

(D) I e II.

(E) I, II e III.

___________________________________________
47. A ação rescisória deve ser proposta no prazo de dois anos, contados do trânsito em julgado da decisão. O referido prazo é de
(A) prescrição e conta-se do dia em que ocorreu o trânsito em julgado da última decisão de mérito proferida na causa.

(B) prescrição e conta-se do dia subseqüente ao trânsito em julgado da última decisão proferida na causa, seja de mérito ou não.

(C) decadência e conta-se do dia em que ocorreu o trânsito em julgado da última decisão proferida na causa, seja de mérito ou não.

(D) decadência e conta-se do dia subseqüente ao trânsito em julgado da última decisão proferida na causa, seja de mérito ou não.

(E) decadência e conta-se do dia em que ocorreu o trânsito em julgado da última decisão de mérito proferida na causa.

___________________________________________
48. Com relação ao recurso de revista, é certo que
(A) é incabível esse recurso para reexame de fatos, mas será cabível a revista para reexame de provas.

(B) caberá, em regra, esse recurso contra acórdão regional prolatado em agravo de instrumento.

(C) a admissibilidade desse recurso contra acórdão proferido em processo incidente na execução independe de demonstração inequívoca de violação direta à Constituição Federal.

(D) só caberá esse recurso por violação literal de dispositivo de lei federal nas demandas sujeitas ao procedimento sumaríssimo.

(E) não se conhecerá desse recurso ou dos embargos quando a decisão recorrida resolver determinado item do pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita não abranger a todos.

___________________________________________
49. Na execução por carta precatória, os Embargos de Terceiros que versarem, unicamente, sobre vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou alienação de bens praticados pelo juízo deprecado serão oferecidos no juízo
(A) deprecado, que terá também a competência para julgá-los.

(B) deprecado, mas a competência para julgá-los será do juízo deprecante.

(C) deprecante, que terá também a competência para julgá-los.

(D) deprecado, mas a competência para julgá-los será do Tribunal Regional do Trabalho competente.

(E) deprecante, mas a competência para julgá-los será do Tribunal Regional do Trabalho compe-tente.

___________________________________________
50. Da decisão do Tribunal Regional do Trabalho em Mandado de Segurança caberá recurso ordinário no prazo de
(A) oito dias para o Tribunal Superior do Trabalho, correndo igual prazo para o recorrido e interessados apresentarem razão de contrariedade.

(B) oito dias para o pleno do próprio Tribunal Regional do Trabalho, correndo igual prazo para o recorrido e interessados apresentarem razão de contrariedade.

(C) cinco dias para o Tribunal Superior do Trabalho, correndo igual prazo para o recorrido e em dobro para os interessados apresentarem razão de contrariedade.

(D) cinco dias para o pleno do próprio Tribunal Regional do Trabalho, correndo igual prazo para o recorrido e interessados apresentarem razão de contrariedade.

(E) oito dias para o Tribunal Superior do Trabalho, correndo igual prazo para o recorrido e o dobro para os interessados apresentarem razão de contrariedade.

___________________________________________
Execução de Mandados – Goiás
Direito Processual do Trabalho

45. Quanto à Ação Rescisória, considere:
I. Quando o sindicato é réu na ação rescisória por ter sido autor como substituto processual na ação originária, é desnecessária a citação dos substituídos.

II. A ação rescisória deverá ser proposta no prazo de dois anos, contados do dia subseqüente ao trânsito em julgado da última decisão proferida na causa, seja de mérito ou não.

III. A propositura de ação rescisória suspenderá a execução da sentença rescindenda.

IV. É incabível ação rescisória contra sentença de homologação judicial de termo de conciliação entre as partes em um litígio trabalhista.
Está correto o que consta APENAS em
(A) II e IV.

(B) II e III.

(C) I, II e III.

(D) I e II.

(E) III e IV.

___________________________________________
46. Contra decisão que conceder Mandado de Segurança impetrado no Tribunal Regional do Trabalho competente
(A) caberá recurso especial para o Superior Tribunal de Justiça.

(B) caberá recurso ordinário para o Tribunal Superior do Trabalho.

(C) não caberá qualquer recurso.

(D) caberá recurso ordinário para o próprio Tribunal Regional do Trabalho.

(E) caberá recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

___________________________________________
47. Para que a empresa DAS, responsável solidária e

integrante do grupo econômico GIU, seja sujeito passivo em execução trabalhista, esta
(A) deverá obrigatoriamente participar da relação pro-cessual como reclamada, mas não constará no título executivo judicial que se formará em face do grupo econômico.

(B) poderá participar da relação processual como reclamada, sendo uma opção do reclamante que não acarretará nenhuma conseqüência para a fase executória.

(C) poderá participar da relação processual como reclamada, sendo uma opção da própria empresa DAS que não acarretará nenhuma conseqüência para a fase executória.

(D) poderá participar da relação processual como reclamada, sendo uma opção do grupo econômico que não acarretará nenhuma conseqüência para a fase executória.

(E) deverá obrigatoriamente participar da relação processual como reclamada, constando no título executivo judicial.

___________________________________________
48. Nas reclamações trabalhistas plúrimas, as razões finais para todos os reclamantes assistidos por um mesmo advogado deverão ser apresentadas
(A) oralmente, no prazo de 15 minutos para todos os reclamantes.

(B) oralmente, no prazo de 10 minutos para todos os reclamantes.

(C) por escrito, no prazo de 05 dias para cada reclamante.

(D) por escrito, no prazo de 15 dias para todos os reclamantes.

(E) oralmente, no prazo de 15 minutos para cada reclamante.

___________________________________________
49. Contra decisão do magistrado que determinou o

arquivamento dos autos em razão do não comparecimento do reclamante à audiência previamente designada e contra a decisão do magistrado que acolheu a exceção de incompetência em razão da matéria
(A) caberão Recurso Ordinário e Agravo de Ins-trumento, respectivamente.

(B) caberá Agravo de Instrumento.

(C) caberá Recurso Ordinário.

(D) caberão Agravo de Instrumento e Recurso Or-dinário, respectivamente.

(E) caberão Agravo de Petição e Recurso Ordinário, respectivamente.

___________________________________________
50. No que tange à liquidação de sentença, analise:

I.   Em regra, elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz procederá à intimação da União para manifestação, no prazo de cinco dias, sob pena de preclusão.

II.   Na liquidação, não se poderá modificar ou inovar a sentença, mas se poderá discutir matéria pertinente ao processo de conhecimento.

III. As partes deverão ser previamente intimadas para a apresentação do cálculo de liquidação, inclusive da contribuição previdenciária incidente.

IV. Elaborada a conta e tornada líquida, o juiz poderá abrir às partes prazo sucessivo de dez dias para impugnação fundamentada, com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão.
De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, está correto o que consta APENAS em 

(A) II e IV.

(B) I e II.

(C) I, II e III.

(D) II, III e IV.

(E) III e IV.

